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RESUMO 

 

Introdução: A obesidade se transformou em um problema de saúde pública tanto nos países 

desenvolvidos quanto nos países em desenvolvimento. O combate efetivo à obesidade na 

esfera dos serviços públicos de saúde requer progresso nos processos aplicados no cuidado 

assistencial oferecido pelos profissionais. Deste modo, a organização de ações e deliberações 

intra e intersetoriais que aspirem à promoção do cuidado integral refletem umas das 

providências imprescindíveis para a garantia do cuidado efetivo. Objetivo: Identificar e 

descrever as ações de manejo da obesidade no âmbito do Sistema Único de Saúde em 

municípios do Estado do Amazonas. Metodologia: Para responder aos objetivos deste 

projeto foram realizados dois tipos de estudo, um estudo ecológico, retrospectivo, com base 

em dados secundários do período de 2012 a 2021, considerando as informações em 9 

municípios-polo (Carauari, Itacoatiara, Manacapuru, Manaus, Parintins, Tabatinga, Tefé, 

Lábrea e Humaitá) das 9 regionais de saúde do estado do Amazonas, e um estudo censitário, 

descritivo e quantitativo realizado em 9 municípios-polo das 9 regionais de saúde do estado 

do Amazonas. Resultados: O estudo ecológico demonstrou que em 2021 o município da 

região Rio Purus teve a maior prevalência de obesidade em crianças de 0 a 4 anos, enquanto 

que nas crianças de 5 a 10 anos isso ocorreu na região Manaus, entorno e Alto Rio Negro. Já 

os adolescentes das regiões do Baixo Amazonas e Rio Madeira foram os com maior 

prevalência de obesidade e a região Manaus, entorno e Alto Rio Negro apresentou a maior 

prevalência de obesidade em adultos e idosos. O estudo de dados primários apontou que, para 

os gestores, os municípios com melhores resultados em relação ao manejo da obesidade 

foram os municípios-polo das regiões Rio Negro e Solimões, Juruá e Triângulo. Mesmo 

assim, os gestores classificaram o cuidado como insuficiente. Na análise dos profissionais 

das equipes de Atenção Primária, o manejo da obesidade que teve a melhor classificação foi 

o município da Região de Saúde Juruá, que obteve classificação incipiente, e a pior 

classificação foi a do município da Região Alto Solimões, considerada crítica. Os 

profissionais das equipes NASF/Multiprofissional também deram maior pontuação para o 

município da Região de Saúde Juruá, e o pior desempenho foi do município de Humaitá, da 

região de saúde Madeira. Conclusão: Todos os resultados demonstram fragilidades e 

requerem atenção, especialmente no tocante a estrutura, processo de trabalho e gestão do 

cuidado.  

Palavras-chave: Obesidade; Atenção Primária à Saúde; Gestão em Saúde; Equipes de 

Saúde. 



 

 

 
 

ABSTRACT 

Introduction: Obesity has become a public health problem in both developed and 

developing countries. The effective fight against obesity in the sphere of public health 

services requires progress in the processes applied in the care provided by professionals. In 

this way, the organization of intra and intersectoral actions and deliberations that aspire to 

the promotion of comprehensive care reflect one of the essential measures to guarantee 

effective care. Objective: To identify and describe obesity management actions within the 

scope of the Unified Health System in municipalities in the State of Amazonas. 

Methodology: To respond to the objectives of this project, two types of study were carried 

out, an ecological, retrospective study, based on secondary data from the period 2012 to 2021, 

considering the information in 9 municipalities pole (Carauari, Itacoatiara, Manacapuru, 

Manaus, Parintins, Tabatinga, Tefé, Lábrea and Humaitá) of the 9 regional health units in the 

state of Amazonas, and a census, descriptive and quantitative study carried out in 9 

municipalities pole of the 9 regional health units in the state of Amazonas. Results: The 

ecological study showed that in 2021 the municipality of the Rio Purus region had the highest 

prevalence of obesity in children aged 0 to 4 years, while in children aged 5 to 10 years this 

occurred in the Manaus region, Alto Rio Negro e Entorno region.  Adolescents from the 

Baixo Amazonas and Rio Madeira regions were the ones with the highest prevalence of 

obesity, and the Manaus region, Alto Rio Negro e Entorno region showed the highest 

prevalence of obesity in adults and the elderly. The primary data study pointed out that, for 

managers, the municipalities with the best results in relation to obesity management were the 

hub municipalities in the Rio Negro and Solimões, Juruá and Triângulo regions. Even so, the 

managers classified the care as insufficient. In the analysis of the professionals of the Primary 

Care teams, the management of obesity that had the best classification was the municipality 

of the Juruá Region, which obtained an incipient classification, and the worst classification 

was that of the municipality of the Alto Solimões Region, considered critical. The 

professionals from the NASF/Multiprofessional teams also gave the highest score to the 

municipality in the Juruá Region, and the worst performance was for the municipality of 

Humaitá, in the Madeira Region. Conclusion: All results demonstrate weaknesses and 

require attention, especially with regard to structure, work process and care management. 

Keywords: Obesity; Primary Health Care; Health Management; Patient Care Team. 
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INTRODUÇÃO 

A obesidade é um importante problema de saúde pública no Brasil segundo dados 

apresentados pela Pesquisa de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 

Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) do Ministério da Saúde (MS). Ao analisar as 27 

cidades brasileiras em 2021, a pesquisa mostrou que o total de adultos obesos foi de 22,4%, 

de forma semelhante entre homens e mulheres. No entanto, vale ressaltar que houve constante 

aumento da obesidade em indivíduos homens com idade entre 25 até 64 anos e mulheres de 

35 até 65 anos e mais (BRASIL, 2022).  

Torna-se importante destacar o motivo dessa atenção com a obesidade, a qual não se 

trata apenas da estética e sim da saúde do indivíduo. Além da Obesidade, existem patologias 

relacionadas a ela como a hipertensão, doenças cardíacas, diabetes mellitus do tipo II, 

refluxo, e problemas intestinais, dentre outras associadas que ocasionam incapacidade 

funcional, declínio na qualidade de vida e aumento da mortalidade (BENOLIEL et al., 2021).  

A obesidade em adultos encontra-se progressivamente em ascendência e é reflexo de 

hábitos inadequados que acarretam em processos crônicos de inflamação. Vale ressaltar que 

em países de alta renda tem-se registrado um maior acesso à dieta saudável, ainda que 

paralelamente também haja maiores taxas de obesidade em adultos (BENOLIEL et al., 2021; 

FAO, 2020). 

O complexo quadro de morbimortalidade brasileiro relacionado à alimentação 

necessita de estratégias que impactem de forma integrada todas essas dimensões do 

problema. Conter o crescimento e reduzir as prevalências de excesso de peso exige a adoção 

de medidas complexas com ações dirigidas aos indivíduos e a coletividades (BRASIL, 

2014a). 

O enfrentamento efetivo da obesidade na esfera dos serviços públicos de saúde requer 

progresso nos processos aplicados no cuidado assistencial oferecido pelos profissionais. 

Deste modo, a organização de ações e deliberações intra e intersetoriais que aspirem à 

promoção do cuidado integral refletem umas das providências imprescindíveis para a 

garantia do cuidado efetivo, tornando-se a Atenção Básica um local propício para a execução 

de ações de prevenção e assistência a este público em função da sua grande cobertura 

(CARVALHO et al., 2021a). 

No caso do Amazonas, estudos demonstram alta prevalência de sobrepeso e 

obesidade, principalmente em adultos e idosos. Isso reitera a importância das ações de 

atenção primária à saúde de maneira integrada entre os profissionais das Equipes Saúde da 
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Família (ESF) e os do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) 

para intervenções da atenção primária no território, buscando o manejo da obesidade de 

forma mais resolutiva (BRASIL, 2021a, 2022; COSTA et al., 2021a, 2021b). 

Diante do contexto de problematização surgiram as seguintes questões de pesquisa: 

Como estão os indicadores sociais e de saúde relacionados à obesidade nos Municípios do 

Amazonas? Os coordenadores da Atenção Primária e os profissionais das equipes de Atenção 

Primária (eAP)/ Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF)/Equipes multiprofissionais 

desses municípios conhecem e executam as ações destinadas ao manejo da obesidade? 

Desta forma, esta pesquisa busca identificar e descrever as ações de manejo da 

obesidade no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em municípios do Estado do 

Amazonas. Esta pretende contribuir para descrever a estrutura, a gestão das ações, bem como 

o processo de trabalho das equipes de saúde, servindo de instrumento de prevenção, cujos 

resultados poderão ser utilizados pelos gestores para identificar as lacunas referentes ao 

processo de trabalho. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral  

Identificar as ações de manejo da obesidade no âmbito do SUS em municípios do 

Estado do Amazonas. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

• Análise da tendencia temporal de obesidade por meio dos indicadores sociais (IBGE 

Cidades e FGV) e de saúde (e-GESTOR do DATASUS, MS – CNES e Sisvan WEB) das 

regiões de saúde do Amazonas no período de 2012 a 2021;  

• Descrever a estrutura, processo de trabalho e gestão do cuidado das eAP/ NASF/ Equipes 

multiprofissionais dos municípios-polo com relação ao manejo da obesidade. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 Epidemiologia da Obesidade no Mundo e no Brasil  

A obesidade se transformou em um problema de saúde pública tanto nos países 

desenvolvidos quanto nos países em desenvolvimento. Verifica-se atualmente em diversas 

partes do mundo e faixas etárias o aumento da prevalência de sobrepeso nos mais variados 

graus e a Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que, em 2025, cerca de 700 milhões 

de indivíduos adultos ao redor do mundo serão obesos. O Brasil se encontra em processo de 

transição nutricional, ou seja, observa-se uma redução na prevalência dos déficits 

nutricionais e um aumento de sobrepeso e obesidade, que juntos caracterizam o excesso de 

peso e no estado do Amazonas isso não é diferente (ABESO, 2022; BRASIL, 2022; KAC; 

SICHIERI; GIGANTE, 2007). 

A maior parte da causa de obesidade está relacionada à conformação do sistema 

alimentar no que se refere ao abastecimento e ao acesso da população aos alimentos 

saudáveis, e nos perfis de consumo de alimentos processados e ultraprocessados. Os cenários 

alimentares e nutricionais nacionais e global são definidos de maneira geral em duas vertentes 

de doenças, nos quais perduram casos referentes ao consumo insuficiente e/ou inadequado 

que culminam em diferentes carências nutricionais e, por outro lado, em números crescentes 

de obesidade e suas comorbidades (FAO, 2021; OPAS, 2017). 

O processo de transição nutricional só veio à tona como um significativo problema 

de saúde pública há pouco tempo, visto que anteriormente o foco maior era a desnutrição, 

principalmente em crianças e bebês.  Contudo, apesar de se tratarem de fenômenos diferentes, 

estes comungam de causas comuns, englobando desigualdade econômica, monocultura, 

práticas comerciais injustas e pobreza. Isso provavelmente se deve a alterações expressivas 

nas formas de alimentação a partir do século XX, principalmente a ingestão de alimentos 

processados com quantidades expressivas de açúcar e/ou gordura. Vale ressaltar que, 

historicamente, o “peso extra” foi relacionado à saúde e a um bom padrão econômico 

(ABLARD, 2021). 

Deste modo, a obesidade se caracteriza como um estado em que há maior quantidade 

de tecido adiposo em relação à massa magra do que o esperado para o sexo, a idade e a altura, 

resultante de fatores biológicos, comportamentais, socioculturais, econômicos e ambientais. 

Em idosos, são utilizados os pontos de corte do Índice de Massa Corporal (IMC), tendo como 

sua maior classificação o sobrepeso (LIPSCHITZ, 1994). Em adultos, o padrão internacional 

para classificação são pontos de corte do IMC (CALLE et al., 1999), enquanto que para 
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crianças e adolescentes utilizam-se as curvas de IMC-para-idade como padrão internacional 

(ONIS et al., 2007). 

O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) considera idosos com 

sobrepeso os que apresentam IMC maior ou igual a 27 kg/m². A OMS classifica como adultos 

obesos aqueles indivíduos que apresentam o IMC, que é a relação entre peso e altura, maior 

ou igual a 30 kg/m², sendo esta dividida em obesidade em grau I (30 a 34,9kg/m²), grau II 

(35 a 39,9kg/m²) e obesidade grau III (40kg/m² ou mais). Já para crianças menores de 5 anos, 

obesidade é peso para altura maior que 3 desvios-padrão acima da mediana dos Padrões de 

Crescimento Infantil da OMS e para crianças e adolescentes de 5 a 19 anos, obesidade é 

superior a 2 desvios-padrão acima da mediana da Referência de Crescimento da OMS 

(BRASIL, 2004; WHO, 2021).  

Nesse contexto, os inquéritos populacionais são de grande valia em vários países do 

mundo por serem utilizados para o planejamento, monitoramento e avaliação das ações e 

políticas de saúde, fazendo-se primordiais para reconhecer padrões e tendências em saúde. 

No Brasil, podemos contar com ferramentas que apresentam dados nacionais referentes ao 

acompanhamento das condições de saúde da população tais como o SISVAN, cujo o objetivo 

visa gerir as informações de Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN). O SISVAN é um 

instrumento de registro e difusão dos dados de avaliação antropométrica e de consumo 

alimentar da população atendida nos serviços de Atenção Básica no Brasil. O sistema abrange 

todas as faixas etárias, a saber crianças (0 a < 10 anos), adolescentes (≥10 a < 20 anos), 

adultos (≥ 20 a < 60 anos), idosos (≥ 60 anos) e gestantes independentemente de sexo, 

raça/cor, escolaridade ou se é incluído em algum povo ou comunidade tradicional (BRASIL, 

2017a; CASTILHO; GOLDBAUM, 2017). 

Conforme evidenciado pela OMS, a prevalência de obesidade mundial quase triplicou 

entre 1975 e 2016. Em 2016, 13% (mais de 650 milhões) dos adultos com 18 anos eram 

obesos, dos quais 11% eram homens e 15% eram mulheres. A obesidade está ligada a um 

maior número de mortes em comparação ao baixo peso, entre as quais as doenças do coração 

e infarto são respectivamente a primeira e a segunda maiores causas de mortes no mundo 

onde há mais pessoas obesas do que abaixo do peso. Caso a prevalência de obesidade 

permaneça crescendo a uma taxa anual de 2,6%, em 2025 teremos 40% de aumento de 

adultos obesos em comparação com os níveis de 2012 (FAO, 2020; WHO, 2021). 

No Brasil, segundo dados apresentados pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 

realizada em 2019, observou-se que a taxa de adultos de 18 anos de idade ou mais com 
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obesidade atinge 25,9% da população adulta (41,2 milhões de pessoas), da qual 21,8% são 

homens e 29,5% são mulheres. Já nos adolescentes de 15 a 17 anos de idade, a prevalência é 

de 8,0% entre os adolescentes do sexo feminino e 5,4% do sexo masculino. Já em 2020, os 

dados apresentados pela Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade infantil 

(PROTEJA) mostraram que das crianças acompanhadas pela Atenção Primária à Saúde 

(APS) do SUS cerca de 7,4% menores de 5 anos e 15,8% entre 5 e 9 anos apresentavam 

obesidade, segundo o IMC para idade (BRASIL, 2020a, 2021b). 

As metas dos objetivos de Desenvolvimento do Milênio discutidas em 2010 entre 

vários países da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), definem e 

priorizam ações de investimentos para deter as Doenças Crônicas Não transmissíveis 

(DCNT). Neste cenário epidemiológico do grupo de DCNT e dentro do Plano de Ações 

Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT no Brasil para 2021-2030, destacam-se o 

controle e a prevenção da obesidade por esta ser simultaneamente uma doença e um fator de 

risco para outras doenças deste grupo, como a hipertensão e o diabetes, também com alta 

prevalência no País. Já em 2016, a OMS convidou os países membros na Assembleia Geral 

das Nações Unidas a pactuarem com o enfrentamento da má nutrição por meio da Década de 

Ação sobre Nutrição (2016-2025), com enfoque na atuação dos sistemas de saúde em 

detrimento das problemáticas relacionadas a desnutrição, carências nutricionais específicas, 

sobrepeso, obesidade e à prevenção e ao controle das DCNT no longo prazo para saúde 

(BRASIL, 2021c; WHO, 2018).  

3.1.1 Obesidade no Amazonas 

No Amazonas, segundo o Painel Nutricional do MS, que traça o perfil da obesidade 

em crianças brasileiras de 0 a 9 anos, cujos dados se referem ao ano de 2018 com atualização 

em 2020, pode-se observar que 4,1% das crianças encontram-se obesas, deste total 8,3% são 

de crianças menores de 2 anos, 4,4% de crianças de 2 a 4 anos e 2,8% de crianças de 5 a 9 

anos, sendo o município com maior prevalência Ipixuna (10,1%) (BRASIL, 2018). 

No que se refere a crianças e adolescentes, ainda é possível constatar por meio dos 

dados apresentados em relatório pelo Departamento de Informação, Controle, Avaliação e 

Regulação (DICAR) da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), obtidos por meio do 

SISVAN e do Sistema de Informação em Saúde para Atenção Básica (SISAB), que no 

primeiro semestre de 2021, das 26.054 crianças avaliadas pelas equipes de saúde do 

município, 1.396 apresentam obesidade, o que equivale a 5,36% do universo pesquisado. No 

relatório ainda é possível verificar que, em 2019, a obesidade em crianças de 0 a 5 anos em 
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Manaus apresentou um índice de 4,79% do total de 14.390 crianças acompanhadas na rede 

de Atenção Primária à Saúde, sendo este ainda superior ao índice estadual (4,26%) e da região 

norte (4,44%) (AMAZONAS, 2021b). 

De acordo com o estudo de Louro et al. (2022), que analisou os dados do SISVAN, 

em 2019, no que se refere ao estado nutricional dos adolescentes do Amazonas, foi possível 

constatar um percentual de 5,5% de adolescentes obesos, sendo que destes 7,88% pertenciam 

a sua capital Manaus. Vale ressaltar que esses índices elevados são verificados tanto no 

âmbito estadual quanto no municipal, onde foi possível identificar que os adolescentes do 

sexo masculino se sobressaem nesse ranking em relação aos adolescentes do sexo feminino, 

com prevalência de 8,64 em adolescentes do sexo masculino e 7,7% do sexo feminino na 

capital Manaus (LOURO et al., 2022). 

Os dados apresentados pela Vigitel em 2021 sobre adultos (≥ 18 anos) com obesidade 

(IMC ≥ 30 kg/m2) mostraram que a frequência de adultos obesos em Manaus foi de 25,0%, 

com maior percentual entre as mulheres (26,6%), sendo a capital com a maior porcentagem 

no Brasil. Cabe ainda citar que de 2006 a 2021 houve uma média de variação de crescimento 

de 5,20% ao ano (BRASIL, 2022). 

Segundo o estudo de Costa et. al (2021) que fez uma análise de 10 anos (2011 a 2021) 

do sobrepeso em idosos considerando as 9 regiões de saúde do Amazonas, houve um aumento 

do sobrepeso a partir de 2014 em todas as regiões de saúde, em especial na região de Manaus, 

Entorno e Alto Rio Negro, fato esperado por incluir o maior centro urbano do estado e por 

ter a região metropolitana sido atrelada ao aumento do consumo de alimentos 

ultraprocessados. Cabe citar que as regiões Rio Madeira, Médio Amazonas e Rio Negro e 

Solimões também apresentaram resultados importantes sobre o aumento de sobrepeso nessa 

população, o que pode justificado pelo provável processo de transição alimentar que pode 

estar se formando nas comunidades caboclas da Amazônia (COSTA et al., 2021b). 

Este é um assunto tão delicado no estado que, em 2021, foi sancionada a Lei Ordinária 

nº 5.575, de 17 de agosto, que institui a obesidade mórbida como doença crônica para fins de 

acessibilidade e atendimento prioritário no Estado do Amazonas. Desta forma, é fundamental 

observar o perfil do obeso na região da Amazônia e a realização de mais pesquisas 

considerando as particularidades de cada localidade é imprescindível para entender as 

multicausalidades dos dados obtidos, além de auxiliar no desenvolvimento de estratégias e 

ações específicas voltadas ao enfrentamento da obesidade junto ao público alvo (BRASIL, 

2021f; MALVEIRA et al., 2021). 
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3.2 Saúde no Amazonas: Peculiaridades e desafios 

A definição integral de saúde abrange o bem-estar físico, mental e social e não 

exclusivamente a ausência de doença ou enfermidade. Vale ressaltar que é um direto humano 

fundamental, e que o alcance do elevado grau de saúde é a mais primordial meta social 

mundial, cuja execução envolve vários outros setores sociais e econômicos, além do setor de 

saúde. No Amazonas, a Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SUSAM), órgão 

integrante da Administração Direta do Poder Executivo, é incumbida de planejar e 

desenvolver a Política Estadual de Saúde, objetivando a estruturação do SUS no Amazonas, 

de modo a assegurar a população uma atenção à saúde capacitada e equitativa, auxiliando na 

coordenação e regulação do sistema local de saúde, levando em conta as decisões e 

pactuações decididas e consensuadas nos fóruns competentes (AMAZONAS, 2020a; 

BRASIL, 1988). 

3.2.1 Caracterização do Estado do Amazonas 

O estado do Amazonas integra a Amazônia Legal, juntamente com os estados do 

Amapá, Acre, Tocantins, Rondônia, Roraima e Pará o Norte do Mato Grosso e Oeste do 

Maranhão (Figura 1). Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o estado possui uma população estimada, em 1 de julho de 2021, de 4,2 milhões de 

habitantes, compreendendo cerca de 2% da população brasileira e é listado como o décimo 

terceiro estado mais populoso do Brasil e considerado o maior estado do país em extensão 

territorial, com uma área de 1.559.167,878 km²  (AMAZONAS, 2020a; BRASIL, 2021d). 
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Figura 1. Amazônia Legal, 2020

 
Fonte: IBGE, Malha Municipal Digital, 2020. 

Devido a grandeza das dimensões territoriais do estado do Amazonas, considerada de 

caráter continental, a Constituição Federal do Amazonas de 1988 (AMAZONAS, 1988) 

determina, em seus Artigos 26 e 130 que o espaço territorial do Estado se integrará de nove 

sub-regiões, conforme descritas a seguir: 

Tabela 1. Sub - Regiões e Regiões do Amazonas  

SUB-

REGIÃO 
REGIÃO MUNICÍPIOS 

1ª Sub-Região 
Região do Alto 

Solimões 

Amaturá, Atalaia do Norte, Benjamin Constant, São Paulo de 

Olivença, Santo Antônio do Içá, Tabatinga e Tonantins 

2° Sub-Região 
Região do Triângulo 

Jutaí/Solimões/Juruá 
Alvarães, Fonte Boa, Japurá, Juruá, Jutaí, Maraã, Tefé e Uarini 

3° Sub-Região Região do Purus Boca do Acre, Canutama, Lábrea, Pauini e Tapauá 

4° Sub-Região Região do Juruá Carauari, Eirunepé, Envira, Ipixuna, Itamarati e Guajará 

5° Sub-Região Região do Madeira Borba, Humaitá, Manicoré, Novo Aripuanã e Apuí 

6° Sub-Região 
Região do Alto Rio 

Negro 
Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira 

7° Sub-Região 
Região do Rio 

Negro/Solimões 

Anamã, Anori, Autazes, Beruri, Caapiranga, Careiro, Careiro da 

Várzea, Coari, Codajás, Iranduba, Manacapuru, Manaquiri, Novo 

Airão e Rio Preto da Eva 

8° Sub-Região 
Região do Médio 

Amazonas 

Itacoatiara, Itapiranga, Maués, Nova Olinda do Norte, Presidente 

Figueiredo, Silves e Urucurituba 

9° Sub-Região 
Região do Baixo 

Amazonas 

Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Parintins, São 

Sebastião do Uatumã e Urucará 

Fonte: Constituição Federal do Amazonas, 1988. 
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Um ponto importante a ser destacado é que a maior floresta e a maior bacia 

hidrográfica do mundo estão situadas no estado do Amazonas, compreendendo mais de 

23.000km de vias navegáveis, as quais interligam os municípios por meio de grandes rios 

com margens onde encontram-se as localidades, propriedades e habitações ribeirinhas. As 

águas constituem a malha de locomoção para os habitantes locais, que se deslocam utilizando 

barcos e aviões de pequeno porte (AMAZONAS, 2020a). 

3.2.2 Regionalização da Saúde no Amazonas 

A Regionalização da Saúde é compreendida como a estruturação das ações e serviços 

de saúde em uma região específica, aspirando à universalidade do acesso, à equidade, à 

integralidade e à resolutividade, o que também é o principal foco da regionalização do SUS 

de modo a assegurar o direito a saúde (AMAZONAS, 2020a). 

Uma característica importante é que o estado do Amazonas possui fronteiras 

internacionais, compreendendo 7.000km de extensão, com o Peru, a Colômbia e a Venezuela, 

e devido a essa especificidade faz-se necessário a organização de estratégias e instrumentos 

de planejamento, regulação e financiamento que contemplem sistemas públicos de saúde 

regionais com distintos territórios, abrangendo regiões fronteiriças, reservas indígenas e 

populações ribeirinhas (AMAZONAS, 2020a). 

O estado do Amazonas, na última década, percorreu fases marcantes na tentativa de 

firmar a regionalização da saúde, tendo seus principais eventos descritos na linha de tempo 

(Figura 2). Desta forma, o mesmo vem se esforçando em vistas do planejamento e execução 

das instruções nacionais no que se refere a Regionalização e implantação das Redes de 

Atenção à Saúde e, simultaneamente, possibilitar a gestão e a atenção à saúde, levando em 

conta os fatores que singularizam o estado e dificultam uma regionalização solidária e 

sustentável (AMAZONAS, 2020a). 
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Figura 2. Marcos do Processo de Regionalização da Saúde no Amazonas 

 
Fonte: DEPLAN/SUSAM 

Desde 2011, com a publicação do Decreto 7.508/2011, o estado do Amazonas 

encontra-se dividido em 9 regiões de saúde com seus respectivos municípios-polo (Figura 

3).  Naquele mesmo ano, o estado seguiu as recomendações do MS referentes à estruturação 

de Redes de Atenção à Saúde (RAS), onde aprovaram-se os Planos de implantação e 

implementação das mesmas (AMAZONAS, 2020a; BRASIL, 2011c).  
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Figura 3. Mapa da Regionalização da Saúde no Amazonas  

 

Fonte: Plano Estadual de Saúde do Amazonas – PES 2020-2023 (Adaptado) 

3.3 Atenção Primária a Saúde  

O Brasil possui uma população estimada de mais de 200 milhões de habitantes e é o 

único país que possui um sistema de saúde público e gratuito. A coordenação das 

intervenções e dos serviços de saúde precisa ser solidária e participativa junto aos três entes 

da Federação — a União, os Estados e os Municípios — de modo que cada um tenha sua 

responsabilidade conforme previsto na Constituição Federal. O SUS é constituído por uma 

rede extensa e abrangente de ações e serviços de saúde que compreende a atenção primária, 

média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a atenção hospitalar, as ações 

e serviços das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica 

(RAMOS; E SILVA; COELHO, 2020). 

Uma referência da Atenção Primária no Brasil é a Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB), que instituiu a atribuição da APS e, desde 2016, ano de sua publicação, vem 

passando por atualizações e reestruturações de modo a revisar a regulamentação de 

implantação e operacionalização vigentes. A APS, que integra o SUS, constitui uma peça-

chave da gestão em saúde e é tida como entrada inicial e ordenadora do sistema, isto é, do 

contato inicial da população com os serviços e ações de saúde, devendo abarcar a maioria 
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das carências da população, instituindo conexões com todos os níveis de atenção 

(AMAZONAS, 2020a; BRASIL, 2017c).  

Na realidade do Amazonas somam-se proporções ambientais, culturais, diversidade 

étnica, processo de ocupação de terra, movimentos de afirmação de algumas tradições e 

invenção de outras, e particularidades no que se refere a grupos sociais, movimentos e fluxos 

da população, níveis de organização dos serviços, participação na gestão e no controle social, 

o que promove variadas condições socioculturais e geográficas, de modo a gerar saúde de 

forma particularizada (AMAZONAS, 2020b). 

 A cobertura populacional da APS no Amazonas, em 2019, foi de 70,4%. Contudo, 

na capital Manaus, o índice foi de apenas 36,66% (1.108.800 indivíduos), apontando que 

mais de 60% da população da sétima maior capital do país não tem acesso ou encontra 

obstáculo no atendimento. Vale ressaltar que a baixa cobertura da APS interfere 

significativamente na quantidade e no tipo de atendimento das unidades de urgência e 

emergência, e que em Manaus mais de 70% dos atendimentos seriam capazes de ser 

resolvidos em uma atenção básica mais ampla e resolutiva (AMAZONAS, 2020b). 

O papel da Atenção Primária no manejo da Obesidade se pauta em estratégias de 

promoção da saúde e prevenção desta doença com medidas de baixo custo como 

aconselhamento nutricional, considerando os ciclos de vida e o perfil nutricional da 

população daquele território, além de programas de intervenção que considerem o processo 

de transição nutricional que o país tem enfrentado, monitorem e avaliem a mudança de estilo 

de vida e o comportamento do indivíduo obeso. Como práticas de promoção da saúde, cabe 

citar ainda a importância das ações voltadas à alimentação saudável e à realização de 

atividades físicas que podem consequentemente reduzir os gastos em saúde pública por se 

tratarem de ações preventivas e de tratamento da obesidade (DE ALMEIDA et al., 2017). 

Diante disso, as entidades de saúde têm estimulado uma conduta de enfrentamento da 

obesidade centrada na assistência integral do indivíduo, com maior contribuição dos 

profissionais do SUS e seus usuários. Portanto, para o melhor sucesso dessas condutas, torna-

se necessário o envolvimento de equipes multidisciplinares qualificadas que apliquem 

estratégias nutricionais atualizadas e integradas, de modo a atender principalmente a 

perspectiva do modelo de saúde pretendido pelo governo, que é a promoção da saúde e 

prevenção de agravos (CARVALHO et al., 2021a).  
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3.3.1 Equipes Saúde da Família  

Incialmente, em 1994, foi criado no Brasil o Programa de Saúde da Família (PSF) 

que tinha como princípio a universalização dos serviços e integralidade da assistência de 

modo a reorientar, reorganizar e aperfeiçoar a até então referência em saúde. O objetivo foi 

alterar a compreensão da maneira de cuidar, valorizando os indivíduos como sujeitos com 

necessidades e direitos e a multiprofissionalização das equipes. Já em 2006, o PSF tornou-se 

Estratégia Saúde da Família (ESF) com atuação contínua e permanente. Nesta mesma época, 

como forma de firmar o SUS, foi implementado o Pacto pela Saúde, favorecendo a 

consolidação da Atenção Primária e, assim, reforçando as ações da ESF, que funcionavam 

segundo princípios da atenção primária com ênfase na prevenção e promoção de saúde 

(SOUZA; GOMES; ZANETTI, 2020). 

Assim, a ESF, por meio dos profissionais, deverá executar ações de modo a orientar-

se pelos padrões essenciais e ampliados, considerando as políticas e programas prioritários, 

as diversas realidades e necessidades dos territórios e das pessoas em parceria com o controle 

social. Estas ações devem pautar-se pelas principais atribuições comuns, a saber cuidado 

integral da saúde da população adscrita; ações de atenção à saúde conforme a necessidade de 

saúde da população local; acolhimento dos usuários; acompanhamento da população adscrita 

ao longo do tempo (prevenção, doenças e agravos); responsabilizar-se pela população de seu 

território; visitas domiciliares e atendimentos em domicílio às famílias e pessoas em 

residências; definir fluxos com base nas reais necessidades dos usuários e a partir deles 

realizar a coordenação do cuidado; realizar trabalhos interdisciplinares e  em  equipe, 

integrando áreas técnicas, profissionais de  diferentes formações e  até  mesmo  outros níveis 

de  atenção; articular e participar das atividades de educação permanente e educação 

continuada, entre outras (BRASIL, 2017c). 

A ESF é caracterizada como uma equipe multiprofissional constituída por, no 

mínimo, (I) médico, preferencialmente da especialidade medicina de família e comunidade; 

(II) enfermeiro preferencialmente especialista em saúde da família; (III) auxiliar ou técnico 

de enfermagem; e (IV) Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Podem ser acrescentados a 

essa composição os Agente de Combate às Endemias (ACE) e os profissionais de Saúde 

Bucal: cirurgião-dentista, preferencialmente especialista em saúde da família e auxiliar e/ou 

técnico em Saúde Bucal. Além disso, cada equipe contará com um número específico de 

ACS que será determinado conforme a base populacional, critérios demográficos, 

epidemiológicos e socioeconômicos, segundo a definição local (BRASIL, 2021g). 
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Vale salientar que, considerando as características dos municípios da Amazônia 

Legal, pode-se escolher entre duas organizações para equipes Saúde da Família: As Equipes 

de Saúde da Família Ribeirinhas (eSFR), com profissionais que exercem a maior parte de 

suas funções em Unidades Básicas de Saúde dentro ou próximo da comunidades dentro de 

sua área de atuação e acessíveis por rios; e as Equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF) 

que desempenham suas funções em Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF) (BRASIL, 

2012a, 2017c). 

Cabe ainda citar a necessidade de que os profissionais atuantes da ESF aprimorem 

suas habilidades de modo a enfrentar a complexidade da situação social e territorial com a 

qual se depararão, demandando-lhes atribuições e, acima de tudo, ruptura dos muros que 

circundam os serviços de saúde, em prol de uma proximidade progressiva entre 

implementadores e beneficiários. É necessário ainda que estes não apenas utilizem os meios 

já utilizados na Atenção Primária para a prevenção e promoção da saúde, mas que busquem 

também aprimorar seu conhecimento e compreensão no que se refere ao complexo processo 

saúde-doença e dos contextos socioculturais e territoriais em que se inserem (SOUZA; 

GOMES; ZANETTI, 2020). 

3.3.2 Equipes de Atenção Primária  

As equipes de Atenção Básica (eAB) foram instituídas após a publicação da Portaria 

nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que reestruturou a PNAB e estabeleceu a revisão de 

diretrizes para a organização da Atenção Básica no âmbito do SUS, onde a ESF deixou de 

ser o formato exclusivo de prestação do cuidado. Outrossim, a nomenclatura eAB foi alterada 

a partir da publicação da Portaria nº 2.539, de 26 de setembro de 2019, que criou a equipe de 

Atenção Primária (eAP) e desta forma as citações da eAB realizadas em outros atos 

normativos devem ser interpretadas, no que couber, como referências à eAP (BRASIL, 

2017c, 2019). 

As equipes de eAP realizam suas ações nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), que 

são espaços essenciais para as estratégias de enfrentamento da obesidade de indivíduos, 

famílias e comunidades, por executarem atividades voltadas à alimentação e à nutrição. 

Destinam-se também ao desenvolvimento do programa Academia da Saúde, que objetiva a 

promoção da saúde e hábitos de vida saudáveis para a população, o que possibilita o vínculo 

dos profissionais de saúde à rotina daquela população, potencializando as ações de cuidados 

individuais e coletivos na atenção básica (CARVALHO et al., 2021b; LOPES et al., 2021). 
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De modo geral, as eAP devem suprir as características e necessidades dos municípios, 

além de cumprir o disposto na PNAB no que se refere principalmente ao acesso de primeiro 

contato, longitudinalidade, coordenação e integralidade. Estas ainda devem ser compostas 

minimamente por médicos e enfermeiros em uma mesma Unidade de Saúde, que poderão 

pertencer a duas modalidades, sendo a Modalidade I de no mínimo 20h e atendendo 50% da 

população adscrita para uma ESF; e a Modalidade II de 30h semanais de trabalho e atendendo 

75% da população adscrita para uma ESF, não sendo vedado participar em mais de uma 

equipe e podendo ser agregados outros profissionais à equipe (BRASIL, 2019). 

Os recursos destinados ao financiamento das eAP transformaram-se em um aumento 

de equipes de saúde financiadas, aumentando o número de pessoas cadastradas e com acesso 

aos serviços de saúde. Em dezembro de 2018, havia 43.026 eAP financiadas. Após um ano, 

eram 43.755, e até setembro de 2021, segundo dados do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), havia 52.829 equipes de saúde identificadas: 48.611 

ESF e 4.218 eAP (HARZHEIM et al., 2022). 

3.3.3 Núcleo de Apoio à Saúde da Família e Equipes multiprofissionais 

Visando ampliar a abrangência e o escopo das ações da atenção básica, bem como 

sua resolubilidade, foram criadas pelo MS as equipes multiprofissionais como os NASF. 

Estas atuam de maneira integrada e apoiando os profissionais das ESF e permitem a 

realização de discussões de casos clínicos, possibilitam o atendimento compartilhado entre 

profissionais, a construção conjunta de projetos terapêuticos de forma que amplia e qualifica 

as intervenções no território e na saúde de grupos populacionais (BRASIL, 2011a). 

O NASF foi instituído no ano de 2008 por meio da portaria nº 154/2008 com o intuito 

de reorganizar os processos de trabalho do SUS. Posteriormente, com a publicação da PNAB, 

em 2017, o NASF passou a se intitular de Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 

Básica (NASF-AB), que consiste de uma equipe multiprofissional, especialista e composta 

por inúmeros profissionais e de diversos especialistas não médicos que atuam de forma 

integrada com as ESF (DE MIRANDA; MODESTO; BORGES, 2022). 

O objetivo do NASF-AB é apoiar o fortalecimento da Atenção Primária, expandindo 

o oferecimento de saúde na rede de serviços, bem como a resolutividade e a abrangência das 

ações. A estruturação deste deverá ser estabelecida por cada gestor municipal levando em 

consideração os parâmetros de prevalência dos dados epidemiológicos, das dificuldades 

locais e das equipes de saúde apoiadas (AMAZONAS, 2020b). 
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Em relação ao cuidado dos pacientes obesos, a equipe do NASF- AB pode atuar em 

áreas estratégicas como atividade física ou práticas corporais; práticas integrativas e 

complementares; reabilitação; assistência farmacêutica, alimentação e nutrição. O estudo 

de Costa et. al (2021) ao analisar as atividades do NASF-AB das 9 regiões de saúde constatou 

que foram realizados aproximadamente 70 mil procedimentos destinados a DCNT, dentre 

elas a obesidade, com uma maior produção no período de 2015 a 2019, da Região de Saúde 

Manaus, Entorno e Alto Rio Negro. Estes resultados são importantes, pois demonstram a 

importância do NASF-AB na estruturação da integralidade, do cuidado e da territorialização 

(BRASIL, 2012b; COSTA et al., 2021a).  

Mesmo diante da importância do NASF-AB, a partir da publicação do Programa 

Previne Brasil, em 2019, foi instituído um novo modelo de financiamento da APS, que não 

inclui o financiamento das equipes NASF-AB, criando uma incerteza no que se refere à 

manutenção desta modalidade de equipe da APS. Além disso, no ano seguinte, 2020, houve 

também a publicação da Nota Técnica Nº 3/2020-DESF/SAPS/MS, a qual informou que a 

partir deste ano o MS não realizaria mais o credenciamento de NASF-AB e que os pedidos 

recebidos até aquele momento seriam arquivados, ficando a cargo do gestor municipal a 

responsabilidade de compor suas equipes multiprofissionais, as quais não seriam mais 

intituladas como NASF-AB (AMAZONAS, 2020b; BRASIL, 2020b).  

Desde então, com a flexibilização do financiamento, a presença de profissionais na 

APS tem aumentado. Conforme dados apresentados no CNES, em setembro de 2021 havia 

111.813 profissionais de saúde de nível superior, que antigamente compunham as equipes 

NASF, atuando na APS e representando um aumento de 16% desde a implementação do 

Previne Brasil. Ainda no ano de 2021, pode-se destacar também a publicação da Portaria nº 

37, de 18 de janeiro de 2021, que redefine o registro das Equipes de APS no CNES para a 

realidade das novas legislações referentes ao nível de atenção no país.  Nela ficam excluídos 

os 06 - NASF1, 07 - NASF2 e 45 - NASF3 e fica incluído, portanto, o 72 - eNASF-AP - 

Equipe do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Primária (BRASIL, 2021e; 

HARZHEIM et al., 2022).  

Vale ressaltar que a Portaria nº 2.436 de 2017 já reforça a importância do trabalho das 

equipes multiprofissionais na atenção primária, dada a diversidade e a complexidade de 

cenários no SUS, onde um cuidado integral demanda o acompanhamento de diversos 

profissionais desempenhando condutas em conjunto, bem como processos interdisciplinares 

focados no usuário. Estes compreendendem vigilância, promoção e assistência para a saúde, 
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bem como matriciamento ao desenvolvimento das atividades habituais, podendo ainda 

agregar demais profissionais pertencentes a outros níveis de atenção (BRASIL, 2017c). 

Desta forma, é importante uma valorização dos profissionais atuantes nas equipes de 

saúde, principalmente na Atenção Primária em Saúde. Seu trabalho interdisciplinar 

possibilita uma assistência mais integral por meio das trocas de experiencias entre os 

profissionais e pacientes, e também entre os próprios profissionais, proporcionando um 

adequado progresso clínico, visto que as carências dos indivíduos são observadas por 

completo, de forma a fomentar a inclusão de novas oportunidades a profissionais da saúde 

para agregar as equipes, impactando diretamente no beneficiamento do atendimento a 

comunidade (MEDEIROS et al., 2022). 

3.3.4 Linha de cuidado e/ou Manejo da obesidade no SUS 

Em virtude do crescente aumento da obesidade, tornou-se necessário o 

aprimoramento das ações e estratégias no âmbito do MS de modo a combater esse panorama 

epidemiológico instaurado no Brasil. Devido a este cenário, no ano de 2013 houve a 

publicação da portaria nº 252/GM/MS, a qual estabeleceu a RAS das Pessoas com Doenças 

Crônicas no âmbito do SUS. No mesmo ano foram publicadas também a Portaria nº 

424/GM/MS que deu nova definição às diretrizes para a organização da prevenção e do 

tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de cuidado prioritária da Rede de Atenção 

à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas; e a Portaria nº 425 GM/MS, que determina o 

regulamento técnico, normas e critérios para a Assistência de Alta Complexidade ao 

Indivíduo com Obesidade, informando ainda o custeio da cirurgia bariátrica pelo MS  

(BRASIL, 2013a, 2013b, 2014a). 

Após a publicação destas portarias, já no ano de 2014 houve a revogação e a 

atualização da portaria nº 252/GM/MS por meio da portaria nº 483/GM/MS, de 01 de abril 

de 2014, trazendo nova definição a RAS das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do 

SUS e determinando diretrizes para a estruturação das suas linhas de cuidado. Enfatizaram-

se ainda regras e parâmetros para a estruturação de roteiros para o atendimento integral, com 

determinação de instrumentos de diálogo e responsabilidades de cada estágio de atenção, 

baseando-se sempre nos princípios da universalidade, equidade, regionalização, 

hierarquização e integralidade, por meio da assistência terapêutica multiprofissional 

(BRASIL, 2014d). 

Vale ressaltar que a portaria n°483/2014 do Ministério da Saúde também traz a 

definição do que são as doenças crônicas, as quais têm início progressivo e são de extensa 
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durabilidade ou de duração indefinida, geralmente possuindo diversas causas. Ademais, sua 

terapêutica compreende mudanças de estilo de vida com método de atenção continuada, 

geralmente não levando à cura. Pode-se citar ainda que, segundo apresentado no Plano de 

Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos Não 

Transmissíveis (DANT) no Brasil, 2021-2030, as principais doenças crônicas são sobrepeso 

e obesidade, hipertensão, diabetes, tabagismo, acidente vascular encefálico, doenças 

cardiovasculares, câncer, doenças respiratórias crônicas e demais DCNT (BRASIL, 2014d, 

2021c). 

Ainda no ano de 2014, houve a publicação do caderno de Atenção Básica n° 38, que 

apresentou a terapêutica dos quadros de obesidade, com ou sem comorbidades, informando 

que as equipes de referência da Atenção Básica com as equipes de Apoio Matricial precisam 

analisar a demanda e planejar a oferta aos indivíduos, quando necessário, da terapia 

comportamental e da farmacoterapia no âmbito da Atenção Básica, além de ações em grupo 

para promoção da alimentação adequada e saudável e atividade física. Já para os quadros 

mais graves (IMC >40 kg/m²), é necessária uma assistência especializada (ambulatorial ou 

hospitalar), ficando a cargo da Atenção Básica, via equipes de referência e de apoio matricial, 

a organização da rede municipal ou regional de Atenção à Saúde para assegurar a oferta desta 

atenção especializada (BRASIL, 2014b). 

Com intuito de auxiliar os gestores nos estados, municípios e regiões de saúde, o MS 

divulgou orientações por meio da publicação do documento intitulado “Organização regional 

da linha de cuidado do sobrepeso e obesidade na RAS das pessoas com doenças crônicas 

(Manual Instrutivo)”, no ano de 2014, o qual é fragmentado em duas partes principais: 1- 

Perguntas e respostas frequentes referentes à recomendação da organização da linha de 

cuidado da pessoa com sobrepeso e obesidade e para a habilitação em Assistência de Alta 

Complexidade; e 2- O passo a passo para a construção do documento de implantação da linha 

de cuidado do sobrepeso e da Obesidade (BRASIL, 2014a).  

Outra publicação importante foi “Perspectivas e desafios no cuidado às pessoas com 

obesidade no SUS: resultados do Laboratório de Inovação no manejo da obesidade nas 

Redes de Atenção à Saúde”. O documento exibe o retrato da obesidade no Brasil, observa os 

condicionantes, condutas de atenção à saúde e diversas experiências de manejo da obesidade.  

Além disso, ele destina um capítulo exclusivo para a apresentação de modelos de atenção à 

saúde e políticas públicas que enfatizam a dificuldade de superar o modelo biomédico, que é 

restrito e pouco resolutivo. Vale salientar que são elencados também outros tópicos como 
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Políticas, programas e ações focados no manejo da obesidade; Processo de trabalho do 

laboratório de inovação no manejo da obesidade nas redes de atenção à saúde do sistema 

único de saúde; Relato das experiências selecionadas ao laboratório de inovação no manejo 

da obesidade; e Lições aprendidas com as experiências: potencialidades e limitações 

(BRASIL, 2014c). 

É importante ressaltar que o modelo assistencial biomédico para combater a 

cronicidade e a multifatoriedade da obesidade é muito frágil. Desta forma, visando a 

abrangência da integralidade do cuidado, é importante salientar a ampliação da clínica, a 

percepção da realidade local, as atividades em equipe multiprofissional e transdisciplinar e a 

atuação intersetorial.  A atuação multiprofissional é essencial para que as especialidades das 

distintas áreas dos profissionais colaborem e promovam um entendimento contextualizado e 

multicausal do processo saúde/doença, buscando a completude do cuidado e enfrentar suas 

particularidades e estigmas no que se refere ao indivíduo com obesidade (BRASIL, 2017c; 

BURLANDY et al., 2020).  

Em 2011, o MS lançou o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das 

DCNT no Brasil, 2011-2022, com o intuito de propiciar o progresso e a implementação de 

políticas públicas efetivas, integradas, sustentáveis e pautar em evidências para a prevenção 

e o controle das DCNT e seus fatores de risco, além do fortalecimento dos serviços de saúde. 

O Plano abordou os quatro primordiais grupos de doenças crônicas e seus fatores de risco, 

incluindo a obesidade, e instituiu as diretrizes e ações em três eixos: a) vigilância, 

informação, avaliação e monitoramento; b) promoção da saúde; e c) cuidado integral 

(BRASIL, 2011b). 

Em 2015, aconteceu a Assembleia Geral das Nações Unidas de forma participativa 

entre os Estados-membros da ONU, onde o governo federal do Brasil assumiu o 

compromissoetimento de cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 

sucederam e atualizaram os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Segundo os 

ODS, devem-se alcançar, até 2030, 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, os quais 

ainda elencam 169 metas, todas pautadas em delinear uma visão universal, integrada e 

transformadora para um mundo melhor (BRASIL, 2017b). 

Após este fato e levando em consideração o fim da vigência do plano anterior, o MS 

deliberou a inevitabilidade de se desenvolver um documento que ratifica e expande as 

recomendações para o enfrentamento das DCNT e para a promoção da saúde no Brasil. Desde 

então, houve a publicação do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DANT 
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no Brasil, 2021-2030, objetivando a consolidação da agenda de enfrentamento das DCNT, 

das violências e dos acidentes nas esferas federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal, 

além de orientar a promoção da saúde nas ações de saúde. Este plano é estruturado de modo 

a contemplar pontos como: o Balanço do plano de ações estratégicas para enfrentamento das 

DCNT no Brasil, 2011-2022; Panorama da mortalidade por DCNT e fatores de risco 

associados no Brasil; Panorama da mortalidade por acidentes e violências no Brasil; Processo 

de elaboração do plano de ações estratégicas para enfrentamento das DANT no Brasil, 2021-

2030; Indicadores e metas do plano de DANT 2021-2030; Ações estratégicas para 

enfrentamento das DANT; e sugestões para usos do plano de ações estratégicas para o 

enfrentamento das DANT no Brasil, 2021-2030 (BRASIL, 2021c). 

Vale ressaltar ainda as dificuldades cruciais encontradas na prática profissional e 

reafirmadas em documentos de políticas, são pautadas na resolutividade e dificuldade de 

conexão com os processos terapêuticos, o que contribuiu para sentimento de desapontamento 

e impotência entre os profissionais; o trabalho em equipe multidisciplinar; e a sensação de 

estar despreparado para lidar com situações difíceis apresentadas pela complexidade do 

problema. Desta forma, pode ser imprescindível retomar nos métodos de formação e diálogo 

com os profissionais de saúde certos preceitos e diretrizes especificados nos documentos, tais 

como a concepção da mútua responsabilidade entre profissional e usuário, de modo a ajudar 

a poupar os extremos da culpabilização e/ou vitimização. Outro preceito importante é a 

atuação multiprofissional contribuindo para que os profissionais de diferentes áreas 

contribuam para um entendimento mais abrangente. Estes preceitos, bem como os demais, 

objetivam à integralidade do cuidado, de modo com que os indivíduos sejam capazes de 

superar seus próprios sentimentos e estigmas no que se refere à pessoa com obesidade 

(BURLANDY et al., 2020). 

4 MÉTODOS 

Este projeto será composto por dois estudos com delineamentos distintos 

provenientes do estudo matriz estudo matriz: “Enfrentamento e Controle da Obesidade no 

Âmbito do SUS no Amazonas”, realizado nos 9 municípios polos pertencentes as 9 regiões 

de saúde do estado. Desta forma, todo o detalhamento dos métodos de cada um dos estudos, 

bem como os resultados e publicações futuras estão devidamente expostos nos capítulos 

subsequentes. 

Neste sentido, cumpre mencionar que esta pesquisa faz parte de um dos objetos 

previstos no estudo matriz intitulado “ENFRENTAMENTO E CONTROLE DA 
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OBESIDADE NO ÂMBITO DO SUS NO AMAZONAS”, acrônimo OBESUS, coordenado 

pelo Dr. Bruno Mendes Tavares, referente a um estudo realizado no Amazonas no período 

de 2019 a 2022, aprovado por meio da Chamada CNPQ/MS/SAS/DAB/CGAN Nº 26/2018 

- Enfrentamento e Controle da Obesidade no Âmbito do SUS, com financiamento 

proveniente do Ministério da Saúde. Neste estudo foram executadas atividades de Pesquisa, 

Desenvolvimento, Formação, Avaliação, Monitoramento e Difusão científica. Cabe enfatizar 

que a pesquisa foi prevista e previamente autorizada pelo coordenador do estudo matriz 

(Anexo A). 

Vale ressaltar que o município-polo da região do Rio Juruá é o município de 

Eirunepé/AM, contudo por conta de fatores como logística de acesso ao município, 

dificuldade de conexão com a internet, foi necessário alterar o município daquela região, 

sendo selecionado então o município de Carauri/AM. 

Desta forma, para responder o objetivo específico 1 foi realizado um estudo 

ecológico, retrospectivo, com base em dados secundários do período de 2012 a 2021, 

considerando as informações das 9 regiões de saúde do estado do Amazonas, onde foram 

analisados os dados públicos de indicadores sociais: IBGE Cidades - População estimada e 

IDHM e FGV - Prevalência de Pobreza e de saúde: e-GESTOR do DATASUS - Cobertura 

da Atenção Primária; MS – CNES - Quantidade de Estabelecimentos de Saúde e Sisvan 

WEB: Sobrepeso e obesidade - Sexo e Fases da vida das 9 regiões de saúde do estado do 

Amazonas no período de 01 de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2021. 

Os dados secundários foram tabulados no software Excel®, posteriomente as análises 

foram processadas pelo programa IBM Statistical Package for the Social Science (SPSS), 

versão 26.0, realizando-se médias, frequências e análise temporal. Para elaboração dos 

mapas, foi utilizada a base de dados geoespaciais do IBGE, em formato Shapefile, referente 

a região do Amazonas, do ano de 2021. Os municípios foram agrupados conforme a 

composição de cada uma das 9 regiões de saúde do Amazonas de acordo com as informações 

disponibilizadas pela Secretaria de Saúde do Estado do Amazonas, estes foram devidamente 

descritos e organizados no software Excel® e posteriormente executados no Software  QGIS, 

versão 3.28.1. 

Já para o objetivo específico 2 foi feito um estudo censitário, descritivo e quantitativo 

realizado em 9 municípios polos das 9 regionais de saúde do estado do Amazonas. A amostra 

foi composta pelos Coordenadores da Atenção Primária, os profissionais médicos e 

enfermeiros das eAP e todos os profissionais do NASF/Equipes multiprofissionais, onde foi 
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solicitado por meio de uma planilha elaborada previamente e enviada as secretarias de saúde, 

para coleta de dados dos gestores da Atenção Primária e profissionais da eAP e dos 

NASF/Equipes Multiprofissionais. Posteriormente o recrutamento foi realizado após contato 

e convite formal via e-mail para a participação da pesquisa, onde foram utilizados 3 

questionários virtuais (google forms), criados para este estudo, contendo perguntas mistas. 

Após isto, por meio do programa IBM Statistical Package for the Social Science 

(SPSS), versão 26.0. foi realizada análise descritiva, com base nas frequências relativas e 

absolutas, médias e desvios-padrão das variáveis sociodemográficas, funcionais 

(cargo/função) e da estrutura, processo de trabalho e gestão do cuidado. Para análise do 

cuidado da obesidade foram utilizadas variáveis dicotômicas e uma lista de atividades/ações, 

que determinavam a presença e ausência de fatores que influenciam na implantação do 

cuidado em obesidade nestes municípios. 

5 RESULTADOS 

5.1 CAPÍTULO I – INDICADORES SOCIAIS E DE SAÚDE DAS REGIÕES DE SAÚDE 

DO AMAZONAS 

5.1.1 Apresentação  

Este capítulo refere-se à análise de dados secundários obtidos através de bases 

públicas no período de 2012 a 2021, em resposta ao objetivo específico 1, considerando-se 

os indicadores sociais e de saúde das 9 regiões de saúde do Amazonas: Alto Solimões; Baixo 

Amazonas; Manaus, Entorno e Alto Rio Negro; Médio Amazonas; Rio Juruá; Rio Madeira; 

Rio Negro e Solimões; Rio Purus e Triângulo.  

5.1.2 Artigo 1 - Evolução da obesidade em adultos no Amazonas: Análise de uma década 

O artigo 1 refere-se à parte dos resultados da análise dos dados do estudo descrito no 

Capítulo I, desta dissertação. Cabe ressaltar que o mesmo irá ser submetido na Revista Saúde 

e Desenvolvimento Humano com a classificação B1 na Área de avaliação em Medicina II, 

segundo a Classificação de Periódicos: Quadriênio 2017-2020. 
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5.1.3 E-Book - Atlas da obesidade - Histórico de uma década 

Este livro digital, também resultado da análise de dados secundários do Capítulo I, 

teve como objetivo descrever o panorama da obesidade no estado do Amazonas, 

pormenorizando as características sociais e desta doença nos 9 municípios-polo das Regiões 

de Saúde. Este livro foi aceito para publicação em março de 2023 pela Editora da 

Universidade Federal do Amazonas (EDUA-UFAM). 
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5.1.4 Limitações 

As limitações enfrentadas na coleta dos dados secundários que se deram por conta de 

que, no ano de 2021, a rede do MS sofreu invasões recorrentes de hackers, o que trouxe uma 

instabilidade muito grande nos seus sistemas. Já no ano de 2022, foram identificados 

problemas que dificultaram e atrasaram a finalização da coleta de dados secundários no 

SISVAN, do período do estudo, cuja análise dos dados respondem o objetivo específico I, 

causando também o atraso na execução (Anexo C). 

Além disso, cabe ressaltar que o processo de registro dos dados no sistema SISVAN 

WEB é realizado de forma manual, os quais são provenientes da coleta realizada por meio 

de um formulário impresso, podendo dessa forma acarretar erros na digitação, a inclusão 

errônea desses dados no sistema e/ou mesmo o a falta de inclusão de campos. Diante disso, 

foi possível verificar que o acesso público aos relatórios apresenta dados inconsistentes no 

tocante à variável escolaridade, o que inviabilizou a realização de possíveis associações com 

o estado nutricional das diversas fases da vida. 

Mesmo com essas limitações, o SISVAN é uma importante ferramenta de análise e 

monitoramento de dados nutricionais, que contribuem para retratar a evolução do estado 

nutricional da população Brasileira e auxiliar nas tomadas de decisões de medidas 

estratégicas de Segurança e Vigilância Alimentar e Nutricional, principalmente no que diz 

respeito a construções de políticas públicas e ações desenvolvidas na atenção primária.   
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5.2 CAPÍTULO II - ESTRUTURA, PROCESSO DE TRABALHO E GESTÃO DO 

CUIDADO DOS MUNICÍPIOS-POLO COM RELAÇÃO AO MANEJO DA 

OBESIDADE 

5.2.1 Apresentação  

Este tópico refere-se à análise de dados primários em resposta ao objetivo específico 

2, no qual foi realizado o diagnóstico do manejo da obesidade nos 9 municípios-polo: Lábrea, 

Humaitá, Carauari, Itacoatiara, Manacapuru, Manaus, Parintins, Tabatinga e Tefé, das 9 

regiões de saúde do Amazonas:  Alto Solimões; Baixo Amazonas; Manaus, Entorno e Alto 

Rio Negro; Médio Amazonas; Rio Juruá; Rio Madeira; Rio Negro e Solimões; Rio Purus e 

Triângulo, a partir de dados primários obtidos das respostas dos questionários virtuais 

(google forms) enviados aos profissionais de saúde da atenção primária, referentes a 

estrutura, processo de trabalho e gestão do cuidado. 

5.2.2 Artigo 2 - Cuidado da obesidade nas regiões de saúde do estado do Amazonas na 

perspectiva dos gestores da Atenção Primária à Saúde – APS 

A composição dos resultados encontrados no estudo descrito no Capítulo II desta 

dissertação resultou na confecção do artigo 2. O mesmo foi publicado, na edição 

janeiro/fevereiro 2023, na Revista Brasileira de Obesidade, Nutrição e Emagrecimento 

(RBONE), ISSN 1981-9919, com a classificação B1 na Área de avaliação em Medicina II, 

segundo a Classificação de Periódicos: Quadriênio 2017-2020. 
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5.2.3 Artigo 3 - Manejo da obesidade nas regiões de saúde do estado do Amazonas: Estudo 

com os profissionais da Atenção Primária à Saúde 

Como parte dos resultados do Capítulo II foi elaborado o artigo 3 desta dissertação. 

Cabe ressaltar que o mesmo foi submetido e encontra-se em avaliação na Revista de Ciências 

Médicas e Biológicas, ISSN 2236-5222, com a classificação A4 na Área de avaliação em 

Medicina II, segundo a Classificação de Periódicos: Quadriênio 2017-2020.  
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5.2.4 Limitações 

Dentre os desafios deste estudo, observamos uma baixa taxa de respostas apesar de 

realizarmos tentativas semanais junto aos coordenadores e profissionais via e-mail e 

WhatsApp. Contudo outros estudos apresentaram também esta limitação (DA SILVA et al., 

2021; VASCONCELLOS; GUEDES, 2007). 

A Pandemia de Covid-19 também impôs desafios aos gestores e profissionais de 

saúde, principalmente dos municípios do Amazonas, visto que nosso estado foi um dos mais 

afetados com ondas de contágio, ficando muitas vezes na fase roxa, a de mais alto risco da 

pandemia do novo coronavírus (período de 2020 até os dias atuais), e causando de certa forma 

uma sobrecarga de trabalho, além de dificuldades de conectividade devido à grande demanda. 

Acreditamos que o mais importante era a dedicação dos gestores e profissionais de saúde na 

atenção ao controle da Pandemia no Estado do Amazonas (AMAZONAS, 2021a, 2022a, 

2022b; NAVECA et al., 2021; ORELLANA et al., 2020; TEIXEIRA et al., 2020).  

Outro fato a ser considerado foi que precisou-se iniciar novamente o levantamento de 

contatos dos profissionais, junto às Secretarias de Saúde Municipais, das eAP/ 

NASF/Equipes multiprofissionais dos 9 municípios-polo, para posterior envio dos 

formulários de pesquisa, visto que no ano de 2020 aconteceram eleições municipais e, com 

isso, a troca de gestão municipal, o que também pode ter contribuído para a baixa adesão 

devido aos vínculos trabalhistas destes profissionais, muitas vezes inconsistentes 

(TEIXEIRA et al., 2020). 
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6 CONCLUSÃO 

Os achados desta dissertação destacam a importância das ações de enfrentamento e 

manejo da obesidade na saúde pública pelas secretarias locais dos polos de saúde, 

especialmente porque essa doença está associada ao risco de desenvolver várias outras, 

incluindo doenças cardiovasculares, hipertensão e diabetes. 

Cabe ainda citar que os municípios-polo das regiões de saúde do Amazonas 

demonstram fragilidades e requerem atenção conforme os resultados encontrados e 

apresentados neste estudo, especialmente no que se trata da estrutura, processo de trabalho e 

gestão do cuidado. 

Portanto, pesquisas dessa natureza são fundamentais, visto termos poucos estudos 

voltados para este tema e com detalhamento do panorama das regiões de saúde. 

Por fim, destaca-se que todos os resultados desta dissertação serão disponibilizados 

ao gestor estadual e aos gestores municipais dos polos de saúde a fim de auxiliá-los no 

planejamento e execução de estratégias para o enfrentamento e cuidado da obesidade nos 

municípios do Amazonas a partir de evidências científicas.  
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7 DIFUSÃO CIENTÍFICA  

7.1 Apresentação de Resumos em Congressos 

a) PREVALÊNCIA DE OBESIDADE E A COBERTURA DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA 

FAMÍLIA NAS CAPITAIS DO BRASIL: UMA ANÁLISE DE DADOS SECUNDÁRIOS.  
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b) SOBREPESO EM IDOSOS: UM PANORAMA DAS REGIÕES DE SAÚDE DO 

AMAZONAS
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c) ATENÇÃO NUTRICIONAL NO MANEJO DA OBESIDADE NO ÂMBITO DA ATENÇÃO 

BÁSICA EM MUNICÍPIOS DO AMAZONAS 
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d) AÇÕES E CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E DE MATERIAIS DE UNIDADES BÁSICAS 

DE SAÚDE EM RELAÇÃO AO MANEJO DA OBESIDADE EM MUNICÍPIOS DO 

AMAZONAS 
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7.2 Capítulos de Livro 

a) DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS (DCNT): UM RETRATO DAS AÇÕES 

DO NASF-AB NO ESTADO DO AMAZONAS 
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b) O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) EM TEMPOS DE 

COVID-19 NO BRASIL 
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8 IMPLICAÇÕES PARA INVESTIGAÇÕES FUTURAS 

Investigações futuras deveriam contemplar também a aplicação dos questionários 

para os usuários do SUS, buscando traçar um panorama para além da percepção dos 

profissionais e gestores. Além disso, sugere-se que novas pesquisas contemplem as redes de 

apoio disponíveis naqueles municípios-polo, sejam elas Igrejas, Centros Sociais, Escolas etc., 

de modo a entender o papel destes espaços para o manejo da obesidade. 

Diante das dimensões continentais do estado do Amazonas e levando em 

consideração a conexão de internet muitas vezes limitada nos municípios, a aplicação dos 

questionários de pesquisa de forma presencial provavelmente resultaria em uma maior 

adesão ao estudo e maior amostra. Outrossim, a coleta de dados presencial seria interessante 

para que os pesquisadores tivessem um melhor entendimento do papel do território como 

fator de contribuição ou não para o manejo da obesidade. 

Por fim, logo em breve, com a publicação dos resultados do Censo Demográfico 

2022, estudos futuros podem fazer a relação das variáveis sociais e de saúde, o que não foi 

possível neste estudo, visto que o último censo disponível é do ano de 2010, impossibilitando 

esta correlação. 

9 INSTITUIÇÕES DE APOIO E FINANCIAMENTO 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) e Programa Institucional de Apoio 

à Pós-Graduação Stricto Sensu (POSGRAD), Ministério da Saúde (MS), Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM) e Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde 

(PPGCIS). 
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